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1. Introdução

A transição energética tem ganhado destaque crescente nas agendas econômica, 
ambiental e industrial ao redor do mundo. Trata-se de um processo estrutural que 
visa substituir progressivamente os combustíveis fósseis por fontes energéticas de 
menor intensidade de carbono, promovendo uma matriz mais limpa, resiliente e 
sustentável. Ao mesmo tempo, esse movimento impõe o desafio de garantir acesso 
universal à energia de forma segura, acessível e inclusiva, respeitando as metas cli-
máticas internacionais e as realidades socioeconômicas de cada país.

Embora o esforço global da transição energética esteja fortemente associado à redu-
ção das emissões do setor energético — principal fonte de gases de efeito estufa 
(GEE) — o contexto brasileiro apresenta especificidades relevantes. A matriz ener-
gética nacional conta com uma participação expressiva de fontes renováveis, res-
ponsáveis por 49% da oferta interna de energia em 2023 (EPE, 2024b), enquanto no 
mundo é de cerca de 12% (IEA, 2023a). Essa característica coloca o Brasil em posição 
diferenciada no cenário internacional, mas não elimina os desafios da transição. Há 
amplo espaço para avançar na modernização do sistema energético, na ampliação da 
infraestrutura de baixo carbono e na redução das emissões de setores estratégicos.

Sendo assim, a transição energética no Brasil envolve um conjunto de desafios estru-
turais, o que inclui a coordenacao entre setores, a definicao de diretrizes claras e a 
criacao de mecanismos para alinhar metas ambientais com desenvolvimento eco-
nômico. Nesse sentido, o país instituiu a Política Nacional de Transição Energética 
(PNTE), por meio da Resolução nº 5 de 26 de agosto de 2024, do Conselho Nacional 
de Política Energética – CNPE (Brasil, 2024). A PNTE tem como missão orientar os 
esforços nacionais rumo à descarbonização1 da matriz energética e à neutralidade 
das emissões líquidas de GEE. Para isso, apoia-se em dois instrumentos principais: 
o Fórum Nacional de Transição Energética (Fonte) e o Plano Nacional de Transição 
Energética (Plante).

O Fonte atua como espaço de diálogo entre governo, setor produtivo e sociedade 
civil, promovendo a transparência e a participação social na formulação das políticas. 
Já o Plante visa estruturar ações de longo prazo para uma matriz energética mais 
sustentável, contribuindo para a neutralidade de emissões líquidas de GEE no país. 
Para isso, o Plante busca uma abordagem setorial e transversal, considerando regu-
lamentação, investimentos, financiamento e impactos sociais, tendo como setores 
prioritários: (i) óleo e gás; (ii) mineração; (iii) indústria; (iv) transportes; e (v) energia 
elétrica (MME, 2024).

No âmbito da formulação do Plante, o Ministério de Minas e Energia (MME) firmou 
uma parceria técnica com o FGV Clima, centro de pesquisa aplicada da Escola de 
Economia de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas. Essa colaboração deu origem 

1  Eliminação líquida das emissões de dióxido de carbono (CO2) (Bataille et al, 2018).
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Introdução

ao projeto “FGV Clima no Apoio ao Plante: Insumos Técnicos e Engajamento Estra-
tégico”, que tem como objetivo oferecer suporte técnico rigoroso e transparente por 
meio da produção de análises e diagnósticos para subsidiar a elaboração das ações 
da transição energética para o Plante.

Este relatório apresenta uma análise detalhada das características, desafios e opor-
tunidades das indústrias brasileiras, com foco particular em metalurgia e cimento. O 
documento está organizado em seis partes, além desta introdução. As partes dois e 
três analisam, respectivamente, o papel do setor industrial na transição energética e a 
produção nacional dos setores de metalurgia e cimento. O restante do relatório foca 
nessas duas indústrias que são centrais para a transição energética no Brasil e res-
pondem pela maior parte das emissões industriais nacionais.  A parte quatro discute 
comércio exterior, destacando a contribuição da metalurgia para a balança comercial 
brasileira. Na parte cinco, é apresentado o mercado de trabalho da metalurgia e da 
produção de cimento, ressaltando suas particularidades e sua distribuição regional. 
Por fim, a última parte apresenta uma síntese dos principais pontos.
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2. O setor industrial na transição 
energética

No Brasil, o setor industrial desempenha um papel central na economia, empregando 
mais de 11 milhões de pessoas e respondendo por aproximadamente um quarto do 
Produto Interno Bruto (PIB) (CNI, 2025). Esse percentual o coloca como o segundo 
maior componente da economia nacional, atrás apenas do setor de serviços (45,9%) 
e à frente dos setores do comercio (12,0%) e da agropecuaria (6,5%) (IBGE, 2025c). 
 
Essa relevância econômica também se traduz em impacto energético e climático: a 
indústria consome quase um terço da energia do país (EPE, 2025b) e responde por 
14,8% das emissões brasileiras associadas ao uso de energia (SEEG, 2025). Além das 
emissões associadas ao consumo de energia, a indústria gera emissões diretas através 
das transformações físico-químicas de processos industriais. Essas emissões diretas 
são ainda maiores do que as geradas a partir do consumo energético e correspon-
deram a 4,4% das emissões brutas nacionais em 2024 (SEEG, 2025). Somadas, as 
emissões industriais — tanto energéticas quanto de processo — responderam por 
cerca de 7,5% das emissões brutas brasileiras em 2024 (SEEG, 2025).  Dado esse 
peso, o setor industrial é elemento central para a transição energética brasileira. 

A Figura 1 apresenta as emissões brutas da indústria de transformação no Brasil, 
destacando a contribuição do consumo de energia e das emissões geradas pelos 
processos industriais e pelo uso de produtos (PIUP). Os PIUP são a principal fonte 
de gases causadores do efeito estufa na indústria, emitindo 37% a mais do que as 
emissões associadas ao consumo de energia em 2024 (SEEG, 2025).

Figura 1: Emissões brutas totais da indústria de transformação brasileira, 2000-2024
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Fonte: elaboracao própria com base nos dados do SEEG (2025).
Nota: PIUP tem como significado as emissões geradas pelos processos industriais e pelo uso de produtos.
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A Figura 2 detalha o consumo energético e as emissões decorrentes desse consumo 
por subsetor industrial. Em 2024, os setores de alimentos e bebidas, metalurgia e 
papel e celulose concentraram cerca de 71,2% do consumo energético industrial do 
país. As emissões energéticas, por sua vez, concentram-se nos setores de metalurgia, 
cimento e química, que responderam por 63% das emissões energéticas industriais no 
mesmo ano. Destaca-se o descompasso entre energia consumida e emissões gera-
das em alguns setores: enquanto alimentos e bebidas apresentam elevado consumo 
energético com baixa intensidade de emissões, as indústrias cimenteira e química, 
por outro lado, contribuem de forma desproporcional para as emissões, mesmo com 
participação menor no consumo energético. 

Figura 2: Participação de cada subsetor no consumo energético e nas emissões ener-
géticas brutas da indústria no Brasil, 2024
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Fonte: elaboração própria com base nos dados da EPE (2025) e da SEEG (2025).
Nota: A categoria “Outras Indústrias” inclui, além da própria categoria da EPE, a indústria têxtil e de cerâmica, que 
representam menos de 5% do consumo energético e emissões energéticas do setor.

O aparente descompasso entre o consumo de energia e as emissões energéticas entre 
os subsetores industriais pode ser explicado pela fonte de energia utilizada em cada 
subsetor (Rissman et al., 2020; Thiel e Stark, 2021). Cada combustível possui diferen-
tes intensidades de carbono por unidade de energia: por exemplo, o carvão e coque 
(mineral e de petróleo) são os mais intensivos; depois vem os derivados líquidos (diesel 
e óleo combustível). Já o gás natural é o menos intensivo em carbono entre os fósseis. 
Alternativamente, podem ser utilizadas fontes de energia mais limpas, como a eletri-
cidade, que, no Brasil é gerada majoritariamente por meios renováveis (EPE, 2025).

A Figura 3 evidencia esse mecanismo: enquanto as indústrias alimentícias e de papel 
e celulose utilizam principalmente biomassa como fonte de energia, o que resulta em 
menores emissões energéticas para um mesmo nível de consumo. As indústrias cimen-
teira e química dependem de combustíveis fósseis (gás natural e coque de petróleo), 
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Fonte: elaboração própria com base nos dados da EPE, 2025.
Nota: a figura apresenta a matriz energética dos segmentos de metalurgia à esquerda e o de cimento à direita, 
considerando a energia total (primária e secundária). Foram considerados como metalurgia os subsetores de 
ferro-gusa e aço, metalurgia de não ferrosos e ferroligas.

Fonte: elaboração própria com base nos dados do SEEG (2025).

A maior parte das emissões industriais, no entanto, não advém do consumo de energia. 
Quase 57% delas têm origem em processos industriais (SEEG, 2025). Nesse contexto, 
destacam-se a metalurgia e a indústria do cimento, que respondem, por cerca de 
metade e um quarto das emissões de processo, respectivamente2 (Figura 4). Somadas 
as emissões de processo e as associadas ao consumo de energia, esses dois setores 
respondem por cerca de 63% das emissões totais da indústria brasileira. Em 2024, 
esses dois subsetores industriais responderam 4,8% das emissões totais do país. Dado 
importância da indústria de cimento e da metalurgia nas emissões totais, a partir daqui 
este relatório se concentrará nesses dois setores.

Figura 4: Distribuição das emissões brutas de processos industriais por atividade no 
Brasil, 2024

2 Os processos produtivos da indústria química, por exemplo, não são tão uniformes globalmente, pois abrange milhares 
de produtos químicos e commodities produzidos a partir de blocos de construção de produtos, como amônia, metanol 
e etileno, responsáveis por cerca da metade das emissões totais desse setor (Woodall et al., 2020).

o que eleva a maior intensidade de emissões. Já a metalurgia, maior emissora, tem no 
carvão sua principal fonte de energia.

Figura 3: Matriz energética dos subsetores industriais no Brasil, 2024
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2.1 Setor Metalúrgico

A indústria metalúrgica abrange atividades voltadas à transformação de minérios em 
produtos metálicos. As emissões desse subsetor ocorrem tanto pelo seu consumo 
energético quanto pelos seus processos industriais, como consequência das trans-
formações químicas que ocorrem na preparação das matérias-primas (IABr, 2020). 
A metalurgia se divide conforme a presença de ferro na produção. A metalurgia dos 
metais ferrosos, que inclui ferro-gusa3, ferroligas4 e aço, utiliza minério de ferro bruto 
como principal insumo. Já a metalurgia dos metais não ferrosos trabalha com minerais 
que contêm pouca ou nenhuma quantidade de ferro, como bauxita e minérios de cobre.

A maior parte das emissões da metalurgia é decorrente do processo produtivo da 
siderurgia com metais ferrosos, como ilustrado na Figura 5. As suas emissões PIUP 
predominam ao longo de toda a série histórica, mantendo-se entre 33 e 48 milhões de 
toneladas (Mt) de CO₂ equivalente por ano. Um montante muito acima das parcelas 
ligadas ao consumo de energia e dos não ferrosos, que em geral permanecem abaixo 
de 10 Mt cada. Dessa forma, a metalurgia ferrosa consolida-se como o grande foco 
dos esforços de descarbonização da indústria. 

Figura 5: Evolução temporal das emissões brutas de processos industriais e consumo 
energético dos subsetores de metalurgia de metais ferrosos e não ferrosos, 2000-2024

3 O ferro-gusa é um tipo de ferro fundido, produzido a partir de minério de ferro, coque e calcário em altos-fornos. É um 
material bruto e é usado principalmente como matéria-prima na produção de aço (Andrade et. al., 2000).
4 As ferroligas são ligas de ferro com um ou mais outros elementos, como silício, manganês e cromo, e são insumos 
indispensáveis para a indústria siderúrgica. As ferroligas à base de manganês são utilizadas na fabricação de 
praticamente todos os tipos de aço e ferro fundido. Já as ligas de níquel e de cromo têm como aplicação principal a 
fabricação de aço inoxidável (MME, 2013).
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Nota: a categoria “Ferrosos” engloba os setores de “Ferro-gusa e Aço” e “Ferroligas”, e a categoria “Não 
Ferrosos” engloba os “Não Ferrosos da Metalurgia”.



O setor industrial na transição energética

11

A produção do aço pode ocorrer via diferentes processos produtivos, identificados 
como rotas. Na rota integrada, também chamada convencional, ele é produzido a par-
tir do minério de ferro, enquanto, na rota direta (também chamada semi-integrada), 
utiliza-se sucata metálica, que é reciclada em aço novo (IABr, 2020; de Paula, 2025). 

Na rota integrada, ou convencional, o aço é produzido diretamente a partir do miné-
rio de ferro. Primeiro, o carvão mineral é convertido em coque, que será utilizado 
como combustível e agente redutor. Em seguida, o minério de ferro é introduzido no  
alto-forno5 juntamente com o coque, onde o minério é reduzido pelo carbono do coque 
a altas temperaturas, resultando em ferro-gusa líquido. É nessa transformação química 
que ocorre a principal reação que explica as altas emissões desse setor. O monóxido 
de carbono (CO) gerado pela queima do coque reage com o minério de ferro (Fe₂O₃) 
para formar ferro metálico (Fe), que compõe o ferro-gusa, e dióxido de carbono (CO₂). 
Esse processo pode ser descrito pela equação abaixo, ela nos diz que para cada quan-
tidade de ferro produzida, uma quantidade equivalente de CO₂ é liberada para retirar 
o oxigênio do minério de ferro.

Por fim, o ferro-gusa, então, segue para o convertedor a oxigênio, onde será refinado 
por meio da injeção de oxigênio, que remove impurezas e produz o aço líquido. Após 
o refino, o aço é solidificado e segue para a etapa de transformação mecânica.

Uma alternativa à rota integrada tradicional é a redução direta, na qual a matéria 
prima é a sucata metálica, logo, não é necessário transformar o minério de ferro em 
ferro-gusa, evitando as emissões desse processo de redução. Esse processo consome 
menos energia e emite menos do que as rotas integradas. No entanto, a produção de 
aço nessas usinas depende da disponibilidade de sucata gerada a partir do consumo 
de aço de cada país, de modo que a demanda por aço ainda exceda a sua capacidade 
de oferta (IABr, 2020).

No Brasil, a rota integrada representa mais de 80% da produção total de aço (IABr, 
2024; de Paula, 2025). Vale notar também que as usinas integradas apresentam uma 
rigidez na produção que mantém as emissões elevadas mesmo em períodos de baixa 
atividade6. Os altos fornos das usinas integradas continuam em atividade mesmo 
com níveis mais baixos de produção, o que significa que uma parcela de emissões é 
relativamente fixa (MCTI, 2020). Isso pode ser observado em episódios de retração 
do setor, como entre 2012 e 2016. Nesse período, a produção do setor caiu em mais 
de 19%, porém as emissões de processos industriais na metalurgia reduziram apenas 
em 1,6% (SEEG, 2025; IBGE, 2025). 

5 O alto-forno é um equipamento de grandes dimensões utilizado para reduzir o minério de ferro em ferro-gusa líquido. 
O alto-forno atinge temperaturas superiores a 1 500 °C, no qual o carbono do coque reage com o oxigênio do minério, 
formando monóxido e dióxido de carbono e gerando ferro metálico. O produto final, o ferro-gusa, é então encaminhado 
ao conversor a oxigênio para se transformar em aço (IEA, 2020).
6 Na rota integrada, há a necessidade de manter a temperatura elevada para evitar a solidificação do coque de 
carvão, principal agente redutor do minério de ferro. Além disso, os custos de religamento dos fornos constituem  
um outro fator que diminuí a flexibilidade da operação.

Fe2O3 + 3CO 2Fe + 2CO2
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No contexto de transição energética, os esforços para a descarbonização do setor 
metalúrgico estão associados à substituição dos combustíveis fósseis e à reciclagem 
do aço a partir da sucata mecânica em usinas semi-integradas. Ganhos de eficiência 
energética e de aproveitamento do minério de ferro na rota integrada de redução 
direta também contribuem para reduzir a intensidade de carbono, conforme essas 
usinas têm maior capacidade de ajustar a produção e apresentam maior flexibilidade 
técnica para a descarbonização (Shahabuddin et al., 2023).

A metalurgia a hidrogênio é um dos principais avanços recentes nessa direção, tendo 
o potencial de reduzir as emissões tanto para a rota integrada convencional, quanto 
para a redução direta. No estágio atual, os processos envolvem utilizar uma mistura de 
gás natural (ou gás de coqueria para a rota convencional) com hidrogênio na redução 
direta, sendo essa parcela crescente conforme melhorias técnicas no processo. As 
limitações tecnológicas atuais, todavia, tornam o aproveitamento energético menos 
eficiente devido à menor geração de gases que são reaproveitados nos processos 
convencionais (Chen e Zuo, 2021). Assim, o alcance da metalurgia a hidrogênio ainda 
é limitado, embora os primeiros projetos estejam em construção (HYBRIT7 e H2 Green 
Steel), o hidrogênio puro ainda não é usado em escala industrial e a base instalada 
utiliza majoritariamente carvão como fonte energética (IEA, 2025; OECD, 2025a; 
Worldsteel Association, 2022).

Por último, é importante destacar que o Brasil é pioneiro na produção de aço via 
carvão vegetal, e atualmente cerca de 11% da produção nacional utiliza essa energia 
renovável em substituição ao carvão mineral. Produzido a partir da madeira extraída de 
florestas plantadas pelas empresas do setor (biomassa), o carvão vegetal é insumo de 
origem renovável. O sequestro de CO2 durante o crescimento das árvores compensa o 
volume de CO2 liberado durante o processo de produção do aço (Schimid et al., 2024). 
No entanto, o uso do carvão vegetal só é possível em altos fornos de menor porte e 
depende da disponibilidade de áreas para plantio de florestas em raio econômico para 
abastecimento das fábricas (IABr, 2020).

2.2 Setor de Cimento

O setor de cimento abrange todo o seu ciclo de produção, que vai da extração pro-
dutos minerais8 até a fabricação e comercialização desse produto. Assim como na 
metalurgia, a maior parte das emissões do setor são oriundas dos seus processos 
industriais, com seu consumo de energia responde por apenas 39% do total emitido 
em 2024 (SEEG, 2025).

7 HYBRIT é uma iniciativa de empresas suecas para testar a produção de aço com hidrogênio em vez de carvão.  
O projeto já concluiu sua fase piloto e está avançando para uma planta de demonstração em escala comercial  
entre 2025 e 2030 (IEA, 2025).
8 As emissões da etapa de extração de matérias-primas minerais (como calcário e argila) não são contabilizadas  
no setor de cimento, apenas aquelas associadas à transformação das matérias-primas.  (SEEG, 2024; IPCC, 2019).
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A produção de cimento envolve uma sequência de etapas que transformam maté-
rias-primas minerais em clínquer e, posteriormente, em cimento. A Figura 6 resume 
as etapas de produção. O processo começa com a extração de calcário e argila, que 
são triturados, dosados em proporções específicas e homogeneizados até forma-
rem a chamada “farinha crua”. Essa mistura segue para fornos de pré-aquecimento 
e pré-calcinação, onde atinge cerca de 800 °C, iniciando a reação de decomposição 
do calcário. Em seguida, a mistura é encaminhada ao forno rotativo, alcançando tem-
peraturas de até 1.450 °C, onde ocorre a formação do clínquer, principal componente 
do cimento. Após essa etapa, o clínquer é resfriado e moído juntamente com gesso 
e outros aditivos, resultando no cimento Portland (Schorcht et al., 2013; IEA, 2018).

Figura 6: Resumo do processo de produção do cimento

Os fornos de cimento utilizam diferentes fontes de energia para atingir as altas tempe-
raturas necessárias para formar o clínquer. Muitos combustíveis podem ser utilizados: 
combustíveis fósseis, como carvão mineral, óleo combustível, coque de petróleo, gás 
natural e diesel; e combustíveis alternativos, como resíduos ou biomassa (Madlool et 
al., 2011).  No entanto, dentre todos esses processos, a clinquerização (produção do 
clínquer) é a etapa mais intensiva em emissões de processos industriais. Isso ocorre 
devido à decomposição térmica do calcário (CaCO₃) nos fornos rotativos, reação em 
que o carbonato de cálcio se converte em óxido de cálcio (CaO), liberando dióxido de 
carbono (CO₂) como coproduto. Essa transformação, mostrada na fórmula abaixo, é a 
principal fonte das emissões de processo do setor (SEEG, 2024; Stripple et al., 2025).

Gesso e
aditivos

Calcário e
corretivos

Moinho de
farinha de cru

Farinha
de cru

Pré-Calcinação
Forno

Rotativo

Resfriador
de clínquer

Clínquer Moinho de
cimento Cimento

Fonte: elaboração própria com base em Carbone et al. (2022).

CaCO3 (calcário) + calor CaO (cal) + CO2
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Em 2024, 61% das emissões do setor de cimento foram de processos industriais con-
sequentes da transformação das matérias-primas em clínquer, sendo os 37% restantes 
de emissões energéticas associadas à queima de coque para alimentar os altos fornos 
(SEEG, 2025).9

A Figura 7 revela que, no setor de cimento, a produção está diretamente associada 
às emissões e com alta capacidade de ajuste no curto prazo. Nos anos de retração 
da atividade do subsetor (especialmente entre 2014 e 2017 e em 2020), observam-se 
quedas praticamente simultâneas tanto nas emissões de processos (PIUP) quanto 
nas emissões energéticas. Já na retomada (2019–2023), as duas séries voltam a subir 
junto com o valor adicionado pelo setor.10 Essa sensibilidade das emissões ao nível 
de atividade contrasta com a metalurgia, cujos processos contínuos em altos-fornos 
impõem menor flexibilidade de ajuste de carga no curto prazo, tornando as emissões 
relativamente menos sensíveis às variações de produção (IEA, 2024).

Figura 7: Evolução temporal do valor adicionado e das emissões brutas (energéticas 
e de processo) do setor cimenteiro, 2000-2023

9 O consumo energético da moagem final não requer consumo de combustíveis fósseis por ser um processo com maior 
grau de eletrificação, o que não gera emissões diretas (IEA, 2024).
10 O valor adicionado bruto (VAB) é utilizado como indicador da atividade econômica do setor. Ele expressas quanto 
cada setor efetivamente contribui para a economia ao considerar apenas o valor gerado no processo produtivo, após 
a dedução dos insumos intermediários. Por essa razão, o VAB é amplamente utilizado para mensurar a participação 
dos diferentes setores na formação do Produto Interno Bruto (PIB) e para avaliar, ao longo do tempo, a importância 
econômica de cadeias produtivas específicas (IBGE, 2008).
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Fonte: elaboração própria com base nos dados da SEEG (2025) e IBGE (2025).

No contexto de transição para uma economia de baixo carbono, as iniciativas do setor 
cimenteiro abrangem tanto a redução das emissões energéticas quanto de processos 
industriais.  Como estratégia para reduzir as emissões energéticas o setor tem avançado 
principalmente na substituição do coque de petróleo por combustíveis alternativos de 
menor fator de emissão. Nessa direção, ganham destaque o coprocessamento e o uso 
de matéria orgânica, que reduzem emissões e permitem aproveitar energeticamente 
resíduos. O parque industrial brasileiro, de modo geral, é moderno: opera com pro-
cessos mais eficientes no uso de energia e matérias-primas e incorpora tecnologias 
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de maior desempenho energético, como moagem elétrica e sistemas de resfriamento 
aprimorados (EPE, 2024a). Como resultado, em 2023, as fontes renováveis alcançaram 
19% do consumo energético total do setor (EPE, 2024a).

As emissões PIUP, no entanto, são mais difíceis de reduzir, visto que dependem da 
redução no uso do clínquer, que é o principal componente do cimento. Em linhas 
gerais, o setor explora duas alternativas: a substituição parcial do clínquer por materiais 
suplementares (como cinzas volantes e escória) e a implementação de tecnologias de 
captura de carbono. Essas iniciativas contribuem para o abatimento das emissões do 
setor, porém aumentam os custos de produção de maneira significativa, constituindo 
uma barreira econômica no curto prazo (IEA, 2024).

Diante da relevância estratégica dos setores de metalurgia e cimento para os esfor-
ços de descarbonização industrial, é fundamental compreendernão apenas os perfis 
energéticos e de emissões, mas também a dinâmica da produção nacional. A análise 
da estrutura produtiva desses segmentos permite identificar oportunidades e desafios 
para a redução de emissões, bem como avaliar o potencial de adoção de tecnologias 
mais sustentáveis no contexto brasileiro. A próxima seção contextualiza a participação 
desses dois setores na produção industrial brasileira. 



16

3. A produção nacional dos setores 
de metalurgia e cimento

As indústrias de metalurgia e cimento são fortemente demandadas pela construção 
civil11 que não deve arrefecer nas próximas décadas, especialmente em países em 
desenvolvimento12 (Pacheco-Torgal et al., 2014). Trata-se de uma expectativa alinhada 
com as necessidades geradas pelo crescimento populacional, que amplia a necessidade 
de edifícios, residenciais e não residenciais, e de infraestrutura pública (EMIA, 2023).
 
A relevância desses setores também se reflete na contribuição ao valor adicionado 
Bruto (VAB) da indústria brasileira. O VAB é um indicador econômico que mede 
quanto cada setor adiciona ao produto final, descontando os insumos intermediários 
utilizados no processo produtivo. Assim, o VAB representa a contribuição efetiva de 
um setor para o Produto Interno Bruto (PIB) nacional, sendo um bom instrumento 
para analisar a relevância econômica de cadeias produtivas específicas ao longo do 
tempo (IBGE, 2008). 

A Figura 8 apresenta a participação anual dos setores de metalurgia e cimento no 
VAB da indústria de transformação entre os anos de 2000 e 2023. Os dados revelam 
que, a metalurgia exerce maior peso relativo na estrutura produtiva industrial, variando 
entre 5% e 9,5% do VAB ao longo do período. É possível observar um pico em 2004, 
quando o setor representou 9,5% do VAB da indústria de transformação, refletindo 
uma fase de forte crescimento da demanda por aço, justificada por investimentos em 
infraestrutura e expansão da construção civil (IBGE, 2005).

11 Em 2024, o setor de construção civil passou por uma recuperação significativa, registrando um avanço de 4,3% 
após a queda de 0,5% observada na composição do PIB do setor industrial em 2023. No caso da construção civil, o 
IBGE atribuiu o resultado ao crescimento da ocupação na atividade, da produção de insumos típicos e da expansão 
do crédito (IBGE, 2024). Isso impactou diretamente cadeias ligadas à metalurgia e à produção de cimento, já que 
grande parte da receita industrial em 2023 foi destinada a materiais de construção, com destaque para a produção de 
cimento, que atingiu 39,5 milhões de toneladas métricas apenas nos sete primeiros meses daquele ano (SNIC, 2025).
12 Isso é particularmente relevante para o Brasil, que possui um amplo cronograma de obras de infraestrutura a 
serem implementadas nos próximos anos como parte do programa Novo Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), que investirá 1,3 trilhões de reais em obras até 2026 (Brasil, 2023).
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Figura 8: Participação dos setores de metalurgia e cimento no VAB da indústria de 
transformação, 2000–2023
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Fonte: elaboracao própria com base nos dados da PIA (2025).. 
Nota: Ambos os setores identificados a partir dos códigos CNAE das empresas. O “cimento” é associadado ao código 
23.2 e a “metalurgia” ao 24. Valores (em reais) ajustados com base no ano de 2022. Os valores foram deflacionados 
utilizando o Índice de Preços do Atacado (IPA) (Índice dezembro/2023 =100).

Mais recentemente, observa-se um pico em 2021 (8,8%) no setor de metalurgia, 
seguido de uma forte queda em 2022 (6,3%) e nova redução em 2023 (5,3%). Já 
o setor de cimento apresenta valores mais estáveis, variando pouco ao longo do 
período. Embora a pandemia de COVID-19 tenha reduzido o PIB de 2019 para 2020 
em quase 5% (Banco Mundial, 2021), as indústrias de aço e cimento não apresenta-
ram retração13. 

O pico observado em 2021 no setor de metalurgia é explicado principalmente pela 
recuperação pós-pandemia, quando houve retomada da produção, reposição de 
estoques e aumento da demanda interna e externa, além de um câmbio favorável às 
exportações. Outro fator decisivo foi a alta dos preços industriais, já que o Índice de 
Preços ao Produtor (IPP) registrou naquele ano uma elevação recorde de 28,39%, 
puxada por insumos como os minérios e os produtos metálicos, o que elevou o valor 
do setor mesmo diante de custos maiores (IBGE, 2022; Portal da Indústria, 2021; 
Brasil Mineral, 2022).

13 Em 2020, o PIB das indústrias de aço e cimento aumentou 20% (IABr, 2021) e 14% (SNIC, 2021), respectivamente, 
em relação a dezembro de 2019. Isso pode ser justificado pelo fato da construção civil ter sido incluída entre as 
atividades essenciais, que poderiam continuar operando durante o período de restrições impostas pela pandemia.
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A partir de 2022, observa-se uma desaceleração da demanda doméstica em setores 
consumidores de aço, como a construção civil e a indústria automotiva, além do 
avanço das importações que reduziram as vendas internas. Em 2023, por exemplo, 
um relatório da Aço Brasil registrou queda de 4,4% nas vendas domésticas ao mesmo 
tempo em que as importações dispararam. Esse quadro se somou à deflação dos 
preços industriais em 2023, quando o IPP caiu 4,98%, reduzindo o valor adicionado 
mesmo sem grandes variações de volume (IBGE, 2023; Aço Brasil, 2023). 

Embora o aço e o cimento sejam materiais essenciais para o desenvolvimento econô-
mico e social dos países, esses setores são reconhecidos por sua importância para o 
consumo de energia e as emissões de CO2. Eles são, o primeiro e o segundo maiores 
contribuintes industriais para a diferença entre as promessas anunciadas no Acordo 
de Paris e o cenário de emissões líquidas zero feito pela Agência Internacional de 
Energia (AEI 2024), respondendo por mais da metade da lacuna global de 3 bilhões 
de toneladas métricas de CO2 em 2030. Diante disso, apresentaremos uma visão mais 
detalhada sobre a indústria do cimento e a indústria metalúrgica, destacando seu 
processo produtivo, desafios e perspectivas dentro da estrutura industrial brasileira.

3.1 Setor Metalúrgico

A metalurgia é um dos pilares da indústria de base, responsável pela transformação 
de minérios em produtos metálicos essenciais para a economia moderna, desde com-
ponentes automotivos e estruturas da construção civil até máquinas, equipamentos e 
bens de capital (OCDE, 2025a). No Brasil, a metalurgia ocupa posição estratégica — o 
país é o 9º maior produtor de aço do mundo — e sustenta cadeias industriais centrais, 
com destaque para a automobilística, a construção civil e a indústria de máquinas e 
equipamentos (MME, 2020; Instituto Aço Brasil, 2025). 

A Figura 9 separa o valor adicionado da metalurgia entre a produção de metais fer-
rosos e não ferrosos. Nela é possível observar uma maior participação do segmento 
de ferrosos. Nota-se também que entre 2006 e 2023, o valor adicionado dos metais 
ferrosos apresentou maior oscilação ao longo do período, com pico de 52 bilhões 
de reais em 2008 e mínima de 24 bilhões em 2016, encerrando 2023 em torno de 32 
bilhões. Por outro lado, o grupo de não ferrosos, que inclui alumínio, cobre e outros 
metais estratégicos, manteve uma evolução mais estável, variando entre 8 e 15 bilhões 
de reais no mesmo intervalo, com máximo em 2020 e fechamento em cerca de 10,4 
bilhões em 2023.

Embora os metais não ferrosos tenham menor participação relativa, eles apresentam 
maior resiliência frente às oscilações econômicas. Isso acontece porque os metais 
ferrosos, principalmente a siderurgia e ferro-gusa, são diretamente ligados a setores 
cíclicos como construção civil, infraestrutura e indústria automobilística, que são sen-
síveis às variações macroeconômicas. Além disso, os preços domésticos do minério 
de ferro, principal insumo da indústria siderúrgica, seguem a dinâmica internacional, 
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já que se trata de uma commodity global, o que torna os custos de produção no 
Brasil vulneráveis a choques externos de oferta, demanda e câmbio (Liu e Lin, 2024). 

Figura 9: VAB da metalurgia dos metais ferrosos e não ferrosos no Brasil, 2006 - 2023

14 A dependência de carvão e coque importado se aplica apenas à siderurgia do aço e do ferro. O Brasil não produz o 
tipo de carvão usado para fabricar coque (carvão de alta qualidade para altos-fornos) e, por isso, precisa importar esse 
insumo para manter a produção de aço. Já no caso dos metais não ferrosos (como o alumínio), a produção depende 
principalmente de eletricidade, e não de carvão; nesse caso, o desafio está no custo e na origem da energia elétrica 
utilizada (hidrelétrica, renovável ou fóssil) (GEM, 2024; WSA, 2023).
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Fonte: elaboração própria com base nos dados da PIA de 2006 ate 2023 (IBGE, 2025a).
Nota: o setor metalúrgico está classificado na divisão 24 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (IBGE, 
2025b). A divisão de Metalurgia é composta por cinco grupos: Produção de Ferro-Gusa e de Ferroligas; Siderurgia; 
Produção de Tubos de Aço, exceto sem costura; Metalurgia dos Metais Não Ferrosos; e Fundição. Para fins analíticos, 
optamos por organizar essas atividades em dois grandes blocos: ferrosos e não ferrosos. No primeiro, incluímos 
a produção de ferro-gusa (24.11-3), a siderurgia (24.2), a fabricação de tubos de aço (24.3), a fundição de ferro e 
aço (24.51-2), além da produção de ferroligas (24.12-1). Já no segundo bloco, reunimos a metalurgia dos metais não 
ferrosos (24.4) e a fundição de metais não ferrosos e suas ligas (24.52-1). Os valores foram deflacionados utilizando o 
Índice de Preços do Atacado (IPA) (Índice dezembro/2023 =100).

Da mesma forma, o carvão mineral, segundo insumo mais utilizado no setor siderúrgico, 
não é encontrado em quantidade suficiente no território nacional, o que leva o país a 
depender das importações. Em 2024, foram 17,9 milhões de toneladas de carvão mineral 
e 1,7 milhão de toneladas de coque de carvão mineral importadas, representaram uma 
das maiores correntes de importação energética brasileira nesse ano (MME, 2025). 
Essa dependência expõe o setor siderúrgico a variações nos preços internacionais e 
no câmbio14.

Por outro lado, os metais não ferrosos apresentam trajetória mais estável. A sua pro-
dução abastece cadeias produtivas mais diversificadas, como embalagens, eletrônica 
e insumos da transição energética. Além disso, esse comércio costuma operar com 
contratos de médio e longo prazo, fatores que suavizam os impactos de crises seto-
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riais e reduzem a exposição imediata às flutuações internacionais (Chen et al., 2022; 
Streck et al., 2024).

Em termos de estrutura de produção do setor, a Figura 10 revela a distribuição geo-
gráfica das empresas metalúrgicas no Brasil. São consideradas todas as empresas 
que exercem atividades classificadas na divisão 24 da CNAE de Metalurgia, que 
abrange: (i) produção de ferro-gusa e ferroligas, (ii) siderurgia, (iii) fabricação de 
tubos de aço, exceto tubos sem costura, (iv) metalurgia dos metais não ferrosos e 
(v) fundição (IBGE, 2025e).

São 1566 companhias operando com a produção de metais ferrosos e outras 1410 com 
os não ferrosos. Ambos os segmentos são concentrados nas regiões sul e sudeste, 
com mais de 80% das empresas operando nelas. O estado de São Paulo concentra 
a maior parte das empresas de ambos os segmentos metalúrgicos — 35% das que 
operam com ferrosos e 44% das que trabalham com não ferrosos — seguido por 
Minas Gerais, responsável por 21% e 11%, respectivamente.

Figura 10: Distribuição geográfica das empresas do setor metalúrgico no Brasil, 2023
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Fonte: elaboração própria com base nos dados da RAIS (2024).
Nota: neste mapa, o tamanho das bolhas representa a quantidade de empresas no município.

3.2 Setor de Cimento

O cimento é um material de construção amplamente utilizado como componente de 
argamassa, rejunte e concreto, sendo considerado o material mais consumido em todo 
o mundo (Gursel et al., 2014). A produção mundial de cimento manteve-se em patamar 
elevado nos últimos anos, alcançando aproximadamente 3,9 bilhões de toneladas em 
2024 (CEMBUREAU, 2025). No Brasil, a produção acompanhou a tendência global, 
totalizando cerca de 64,7 milhões de toneladas em 2024 (U.S. Geological Survey, 2025; 
SNIC, 2025).
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O Brasil é o 7º maior produtor mundial de cimento e maior produtor da América Latina 
(SNIC, 2025). Em 2023, o país contava com 93 fábricas de cimento, controladas por 23 
grupos industriais, distribuídas em 82 municípios de 23 estados brasileiros. No mesmo 
ano, a capacidade instalada foi de 94 milhões de toneladas por ano, enquanto a pro-
dução efetiva atingiu 63,5 milhões de toneladas, com um consumo aparente de 62,8 
milhões de toneladas no mesmo ano (SNIC, 2023).

A indústria de cimento brasileira se caracteriza por uma diversidade empresarial, 
mas apresenta desequilíbrios regionais de concorrência e forte concentração em 
grupos líderes. A Figura 11 apresenta a localização das fábricas de cimento por grupo 
industrial. As regiões Sul e Sudeste concentram elevada concorrência e presença de 
múltiplos grupos, outras áreas, como a região Norte e parte do Centro-Oeste, pos-
suem baixa densidade de fábricas e menor competição local. A Figura 11 também 
mostra o número de fábricas de cada grupo empresarial. É possível observar uma 
forte concentração em algumas companhias de grande porte, como a Votorantim 
(26 fábricas), Intercement (14) e CSN (14), que juntas controlam parcela significativa 
da capacidade produtiva nacional. 
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Figura 11: Fábricas de cimento por grupo industrial no Brasil, 2023

Fonte: elaboração própria com base nos dados da SNIC (2025).
Nota: quinze grupos, com apenas uma fábrica, não foram incluídos no gráfico de barras, mas aparecem no mapa.
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A produção de cimento requer grandes quantidades de matéria-prima e energia. Uma 
tonelada de cimento Portland comum pode consumir mais de 1,5 tonelada de maté-
ria-prima e 2,93-6,28 gigajoule de energia térmica, além de 65 a 141 kWh de energia 
elétrica (Valderrama et al., 2012). Considerando que o consumo médio de eletricidade 
residencial no Brasil é de aproximadamente 160 kWh por mês (EPE, 2023) a energia 
elétrica utilizada na produção de uma única tonelada de cimento equivale ao consumo 
mensal de uma residência média brasileira. 

A Figura 12 mostra a evolução da produção e consumo de cimento no Brasil para o 
período de 2003-2024. Ao longo de toda a série é possível observar que os dois indi-
cadores se mantêm próximos um do outro: a produção doméstica raramente ultrapassa  
o consumo por quantidades significativas. O mercado é majoritariamente doméstico, 
com comércio exterior reduzido. Por exemplo, em 2024, a produção atingiu cerca de 
65,5 milhões de toneladas, enquanto o consumo ficou em torno de 64,7 milhões de 
toneladas, essa pequena diferença indica que há pouco espaço para exportações de 
cimento, uma vez que o setor funciona essencialmente para suprir a demanda domés-
tica (SNIC, 2024).

Figura 12: Produção e consumo de cimento no Brasil, 2003-2024
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Fonte: elaboração própria com base nos dados do SNIC (2025).

De 2003 a 2014, observou-se um crescimento acentuado no consumo de cimento, de 
32,6 para cerca de 71 milhões de toneladas, um registro histórico marcado pela reto-
mada do crescimento do país, seguido por um período de queda entre 2015 e 2018, 
devido à crise na Construção Civil (SNIC, 2023). Outro ponto que merece atenção, 
é que o consumo brasileiro do cimento fechou o ano de 2024 com um desempenho 
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15 Segundo o estudo divulgado pela Câmara Brasileira da Indústria e Construção (CBIC), o programa Minha Casa, Minha 
Vida registrou um crescimento ainda mais expressivo, com alta de 43,3% nas vendas e de 44,2% nos lançamentos de 
imóveis residenciais no ano de 2024 (CBIC, 2025).
16 Milhões de toneladas.

positivo, encerrando um ciclo de retração e retomando o crescimento. O dinamismo da 
construção civil em 2024, que registrou crescimento de 4,3% no PIB e forte geração de 
empregos, ajuda a explicar também a recuperação do consumo de insumos essenciais 
como o cimento, especialmente diante da retomada de grandes obras e do programa 
habitacional Minha Casa, Minha Vida15, que impulsionaram a necessidade de materiais 
de base (CBIC, 2025; IBGE, 2025).

Também é possível observar que as diferenças regionais da oferta e demanda do setor 
de cimento revelam como determinados estados atuam como polos exportadores 
domésticos, enquanto outros dependem fortemente de importações internas, mol-
dando a logística e a dinâmica de mercado do cimento no país. Por exemplo, em 2024, 
os estados de Minas Gerais (18,3 Mt16), Paraná (7,4 Mt) e Paraíba (4,1 Mt) apresentaram 
uma produção superior ao consumo, além de superávits (produção menos consumo) 
menores em Rio Grande do Norte, Sergipe e Ceará (Figura 13). 

Esses polos atuam como exportadores domésticos de cimento, abastecendo estados 
vizinhos. Por outro lado, não identificamos produção nos estados do Amapá, Acre, 
Roraima e Piauí, provavelmente devido à ausência de fábricas de cimento nesses estados 
(Figura 11), e é possível observar déficits de produção mais acentuados em São Paulo 
(–8,1 Mt), Bahia (–2,9 Mt) e Santa Catarina (–2,4 Mt), principalmente. Esses números 
explicam por que quase toda a produção nacional é absorvida internamente. Essa baixa 
inserção internacional decorre de características estruturais do produto, já que “o custo 
do frete, o baixo valor agregado e a perecibilidade do produto limitam as transações a 
movimentos localizados de importações regionais” (Cunha e Fernandez, 2003).

Figura 13: Produção e consumo de cimento nos estados brasileiros, 2024
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Fonte: elaboração própria com base nos dados do SNIC (2025).
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4. Comércio internacional

Os produtos da indústria de transformação historicamente representaram uma parcela 
expressiva do valor total exportado pelo Brasil. A Figura 14 mostra a evolução dessa 
participação no total das exportações entre 2000 e 2024. Observa-se, contudo, uma 
tendência de redução nos anos mais recentes, associada principalmente ao cresci-
mento relativo das exportações de produtos minerais e agrícolas (MDIC, 2025a). Ainda 
assim, ao longo do período analisado, a indústria de transformação respondeu, em 
média, por 66% do valor exportado pelo país, encerrando 2024 com participação de 
aproximadamente 51%.

Figura 14: Participação da indústria de transformação nas exportações brasileiras, 
2000–2024

Fonte: elaboracao propria com base nos dados da SECEX/ComexStat (2025).
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Dentro desse conjunto, a indústria metalúrgica ocupa uma posição estratégica. Entre 
2000 e 2024, o setor respondeu, em média, por 14% das exportações da indústria de 
transformação, consolidando-se como um de seus segmentos mais relevantes. Entre 
os principais produtos exportados, destacam-se o ferro-gusa e o aço bruto, que, em 
conjunto, responderam por 1,6% das exportações totais do país, figurando como o 13º 
produto mais exportado pelo Brasil no período (MDIC, 2024a). A Figura 15 apresenta 
a evolução anual do valor das exportações e importações de produtos da metalurgia 
entre 2000 e 2024.17

17 O setor de cimento não é tratado na seção de comércio exterior, pois sua participação é limitada com as exportações 
e importações somadas alcançando menos de US$ 55 milhões em 2024, e o cimento importado representando cerca 
de 1% do consumo nacional (ABCP, 2024).
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Figura 15: Evolução anual do valor das exportações e importações dos produtos da 
metalurgia, 2000 - 2024 (bilhões de USD FOB)

A Figura 16 ilustra os principais parceiros comerciais da metalurgia nacional. Do lado 
das exportações, embora haja relativa diversificação de destinos, os Estados Unidos 
e a China se destacam como os principais mercados, especialmente para produtos 
como ferro-gusa e aço bruto. No caso das importações, o setor metalúrgico brasileiro 
depende majoritariamente da entrada de metais refinados, sobretudo não ferrosos, 
como alumínio e cobre, provenientes principalmente da China e do Chile.

Figura 16: Principais destinos e origens do comércio exterior do setor metalúrgico 
em 2024
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Fonte: elaboracao própria com base nos dados da do MDIC (2025b).
Nota: os valores foram deflacionados utilizando o CPI dos Estados Unidos (Índice 2024=100). Foram considerados 
os NCMs que correspondem às CNAEs do setor de metalurgia, conforma a Tabela de Correspondência NCM 2011 
X CNAE do IBGE.
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5. Mercado de trabalho 

A Tabela 1 apresenta algumas estatísticas sobre o mercado de trabalho de setores 
chaves para a transição energética nacional. Nela, estão destacadas a metalurgia e a 
produção de cimento, foco principal deste relatório. É visível que ambas as indústrias 
apresentam estruturas de emprego distintas e desafios próprios. Em 2024, o setor 
metalúrgico empregava cerca de 213 mil trabalhadores formais, enquanto o de cimento 
registrava aproximadamente 16 mil postos de trabalho.18 

Tabela 1: Resumo do Mercado de Trabalho Formal por setor econômico no Brasil, 2024

Fonte: elaboracao Propria com base nos dados da RAIS (2024).
Nota: a identificação dos setores foi feita a partir do Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0). Os 
setores foram identificados com base nos códigos CNAE: óleo e gás (“0600”, “0910”, “192”), elétrico (“351”), trans-
porte (“29”, “30”,”49”,”50”,”51”) e mineração (“05”, “07”, “08”, “09”). Em Outros Setores Industriais entram os códigos 
de 10 até 33, sem dupla contagem com os anteriores. As variáveis foram convertidas para binárias. A identificação de 
alta e baixa qualificação foi realizada em duas etapas: (i) pelo grupo ocupacional da CBO, sendo considerados de alta 
qualificação os grupos 1 a 3 (direção, gerência e profissionais de nível superior) e de baixa qualificação os grupos 4 a 9 
(técnicos de nível médio, serviços, comércio, agropecuária, indústria, operadores de máquinas e ocupações elementa-
res); (ii) reclassificando como de alta qualificação todos os trabalhadores com ensino superior completo, mestrado ou 
doutorado, independentemente do grupo CBO. Para o cálculo das estatísticas, foram considerados apenas os vínculos 
com salários maiores do que zero.

Setor  
Econômico

Número de  
Trabalhadores 
(em mil)

Participação 
Feminina (%) 

% Alta  
Qualificação

Salário  
Médio (R$)

Mediana  
Salarial (R$)

Metalurgia 213 14% 29% 5.673 4.156

Cimento 16 18% 47% 6.219 4.294

Mineração 204 16% 28% 5.577 3.956

Transporte 2.291 19% 20% 4.252 3.070

Óleo e Gás 95 17% 67% 20.310 15.813

Elétrico 124 20% 53% 9.232 5.927

Outros Setores 
Industriais

6.656 33% 19% 3.848 2.726

Resto do Mer- 
cado formal

31.101 46% 30% 3.525 2.301

Os setores de metalurgia e cimento apresentam nível salarial acima da média: o salário 
médio na metalurgia alcançou R$ 5.673, e no cimento R$ 6.219. Esses valores são maio-
res do que o verificado em outros setores industriais (R$ 3.848) e no resto do mercado 
formal (R$ 3.525). Ou seja, os trabalhadores dessas indústrias pesadas recebem, em 
média, mais do que a média nacional e que outros trabalhos da indústria.

Ao observar o retorno da qualificação, o setor de cimento chama atenção. Apesar de 
ter 47% dos seus trabalhadores classificados como de alta qualificação, sua remunera-

18 Em razão dos prazos de processamento dos dados, esse relatório utiliza a versão parcial da RAIS 2024, restrita ao setor 
privado. Todas as conclusões apresentadas se mantém quando é utilizada a RAIS 2024 completa.
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ção média não se distancia muito da observada em setores menos qualificados, como 
a própria metalurgia (29% de alta qualificação) ou o setor de mineração (28% de alta 
qualificação). Esses dados sugerem que o setor de cimento oferece retorno salarial 
aquém da qualificação requerida, quando comparado ao setor elétrico, por exemplo, 
onde 53% dos trabalhadores são de alta qualificação e o salário médio chega a R$ 
9.232. O setor de óleo e gás também se destaca pelo alto nível de qualificação: mais 
da metade dos trabalhadores pertence a esse grupo (67%) e os salários médios ultra-
passam R$ 20 mil, muito acima da média industrial.

Em termos de inclusão de gênero, ambos os setores mantêm baixa participação femi-
nina (14% na metalurgia e 18% no cimento) contrastando com 46% no conjunto do 
mercado formal. Por último, a distribuição salarial é ligeiramente mais desigual no 
setor de cimento (razão média/mediana de 1,44) do que na metalurgia (1,36), o que 
pode sugerir maior concentração de rendas nas faixas superiores e reforça o caráter 
especializado do emprego no setor cimenteiro.

A Figura 17 ilustra o volume de empregos gerados por cada setor, controlando pelo 
valor da sua produção. Assim, a produção de cimento destaca-se como grande empre-
gadora para o quanto produz, com 38,5 mil funcionários para cada milhão de reais 
gerado em valor adicionado, o maior patamar entre os setores analisados. No extremo 
oposto, estão os setores de óleo e gás (377), mineração (1965), e metalurgia (2189). 

Figura 17: Empregos por por VAB por setor no Brasil, 2024
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Fonte: elaboracao própria com base nos dados do (IBGE, 2025a) e RAIS (2024).
Nota: a identificação dos setores foi feita a partir do Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0). Os 
setores foram identificados com base nos códigos CNAE: óleo e gás (“0600”, “0910”, “192”), elétrico (“351”), transporte 
(“29”, “30”,”49”,”50”,”51”) e mineração (“05”, “07”, “08”, “09”). As variáveis foram convertidas para binárias. O indicador da 
figura é representado da seguinte forma: Intensidade de emprego por VA = número de empregos diretos do setor dividido 
pelo seu Valor Adicionado (VA), multiplicado por 1.000.000. Esse indicador expressa quantos empregos diretos estão 
associados a cada unidade monetária de VA gerada; valores maiores indicam maior intensidade de trabalho. Para o cálculo 
das estatísticas, foram considerados apenas os vínculos com salários maiores do que zero.
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A Figura 18 ilustra a distribuição territorial de metalurgia e do cimento. Nela, é possível 
observar que o Sudeste responde por aproximadamente 48% da massa salarial19 do 
setor de cimento no Brasil, seguido pelo Nordeste (28%), enquanto Sul (10%), Norte 
e Centro-Oeste (5%) têm papéis secundários. Entre os estados, o destaque vai para 
Minas Gerais concentrando 27% de toda a massa salarial do setor no país, em seguida 
aparece São Paulo, com cerca de 11,6%, Pernambuco (8,6%) e Ceará (8,3%). As regiões 
Norte e Sul apresentam uma participação muito baixa na geração de renda e emprego 
da indústria cimenteira. 

De forma similar, ao setor de metalurgia também exibe uma forte concentração de 
sua massa salarial nas regiões Sudeste (55,5%) e Sul (25%), e uma menor participação 
das demais regiões: Nordeste (10,5%), Centro-Oeste (6,0%) e Norte (3,0%).  Entre os 
estados, São Paulo é o principal polo, com cerca de 29,9% de toda a massa salarial da 
metalurgia. Em seguida vem Minas Gerais20, com aproximadamente 19,6%. Logo depois 
aparecem os três estados do Sul: Santa Catarina (8,8%), Rio Grande do Sul (8,6%) e 
Paraná (7,5%). Esses estados respondem por cerca de 74% da massa salarial nacional 
da metalurgia.

Figura 18: Proporção da massa salarial dos setores de cimento e metalurgia por es- 
tado, 2024
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19 A massa salarial de um setor corresponde ao total pago em salários por esse setor. Logo, como o Sudeste responde 
por 48% da massa salarial da indústria cimenteira, 48% do valor pago em salário nessa indústria é destinado para traba-
lhadores no Sudeste. 
20 O trabalho de Viana (2025) também identificou São Paulo e Minas Gerais como estados com maior proporção de 
massa salarial da indústria siderúrgica no Brasil.

Fonte: elaboracao própria com base nos dados da RAIS (2024).
Nota: a identificação dos setores foi feita a partir do Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0). O setor 
de cimento foi associado ao código CNAE 23.2 e a metalurgia ao código 24.

Para além do nível estadual, é importante analisar a distribuição dos empregos desses 
setores nas cidades do Brasil. Diante disso, a Figura 19 ilustra os municípios brasileiros 
com maior dependência econômica em relação aos setores de metalurgia e cimento. 
A dependência econômica é representada por um indicador que mede o peso dos 
salários pagos por estas indústrias no conjunto da economia formal local. Nota-se 
que algumas localidades, como Jeseaba (MG) e Alumínio (SP), têm quase 80% do seu 
mercado de trabalho formal associado a metalurgia. Essa concentração significa que 
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choques de mercado ou transformações regulatórias, como as que podem ocorrer a 
partir da transição energética, têm potencial de afetar profundamente a economia local 
e o bem-estar das famílias, dada a ausência de alternativas produtivas significativas. 
Mesmo os municípios mais dependentes da indústria cimenteira, tendem a possuir um 
mercado de trabalho mais diversificado e, portanto, provavelmente mais resiliente a 
choques de mercado sob o setor.

Figura 19: Quinze municípios com a massa salarial mais dependente dos setores 
metalúrgico e cimenteiro no Brasil, 2024
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Fonte: elaboracao própria com bases nos dados do (IBGE, 2025a) e RAIS (2024).
Nota: a figura apresenta a proporção da massa salarial municipal do setor industrial sobre o total municipal. A identifica-
ção dos setores foi feita a partir do Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0). O setor de cimento foi 
associado ao código CNAE 23.2 e a metalurgia ao código 24.
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6. Conclusão

A indústria brasileira será componente importante da transição energética nacional, 
tanto pelo seu consumo de energia quando pelas emissões associadas à produção 
industrial. No entanto, para viabilizar a elaboração de estratégias e planos abrangentes 
de descarbonização industrial no Brasil, é fundamental analisar o potencial de redução 
de emissões para uma ampla gama de setores industriais. A metalurgia e cimento são 
prioritários para o êxito da transição energética brasileira, considerando o seu peso 
econômico e a sua contribuição para as emissões, juntos respondem por 63% das 
emissões da indústria e por 4,8% das do país em 2024.

Na metalurgia, a predominância da rota integrada e a rigidez operacional dos altos-
-fornos elevam o desafio de abatimento das emissões. No cimento, o principal desafio 
é que a maior parte das emissões está nos processos industriais do clínquer que são 
de difíceis de reduzir.

A importância socioeconômica de ambos os setores vai, no entanto, além do seu papel 
enquanto setores emissores. Tanto a metalurgia quanto a produção de cimento são 
essenciais para outros partes da economia, com destaque para a construção civil. Do 
ponto de vista sistêmico, todavia, a metalurgia é muito mais integrada do que a indús-
tria cimenteira, empregando 213 mil pessoas, contribuindo para a balança comercial 
brasileira e respondendo por mais de 5% do valor adicionado industrial do país.

Nesse contexto, a transição energética representa não apenas um desafio, mas tam-
bém uma oportunidade estratégica para o Brasil. A combinação de uma matriz elétrica 
majoritariamente renovável, experiência acumulada em algumas rotas produtivas de 
menor intensidade de carbono e potencial para desenvolvimento tecnológico cria con-
dições favoráveis para avançar na descarbonização da indústria de base. No entanto, 
esse processo exigirá coordenação entre políticas industriais, energéticas, ambientais 
e de qualificação profissional, além de instrumentos adequados de financiamento e 
mitigação de riscos.

O Plano Nacional de Transição Energética (Plante) surge, assim, como um espaço 
central para articular essas dimensões. A incorporação de ações específicas para os 
setores de metalurgia e cimento, alinhadas às suas características produtivas e socioe-
conômicas, será fundamental para garantir que a transição ocorra de forma gradual, 
justa e compatível com a manutenção da competitividade industrial. Ao reconhecer 
as heterogeneidades setoriais e regionais, o Plante pode contribuir para transformar a 
descarbonização industrial em um vetor de desenvolvimento econômico sustentável, 
geração de emprego qualificado e redução das emissões no longo prazo.
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